LEI Nº 2.847/98                                  CRIA A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

de 16 de outubro de 1998 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ALEGRETE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOSÉ CARLOS DE MOURA JARDIM FILHO, Prefeito Municipal de Alegrete, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no art. 49 da Lei Orgânica do Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a presente Lei. 

Art.1º- Fica criada a SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, integrada à Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Alegrete, estabelecida pela Lei nº 2.250/92.

Art.2º-  A Secretaria de Assistência Social terá a seguinte estrutura e funções:

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

1 Secretário de Assistência Social

1 Diretor Geral

1 Assistente de Gabinete

DIVISÃO DE ORIENTAÇÃO, TRIAGEM E ATENDIMENTO

1  Diretor da Divisão de Orientação, Triagem e Atendimento

2  Agentes Administrativos Auxiliares 

2  Recepcionistas

3  Motoristas

2  Serventes

SETOR NÚCLEO DE PROJETOS

1 Coordenador de Projetos

1 Agente Administrativo

1 Agente Administrativo – Auxiliar

DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

1 Diretor da Divisão de Assistência Social

SEÇÃO CENTRO DE AMPARO À VIDA

1  Terapeuta Ocupacional

2  Professores

SEÇÃO CENTRO DE AÇÕES EDUCATIVAS

4   Agentes Sociais

SEÇÃO CONSELHOS MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA:

-   Conselho Municipal de Assistência Social


-  Conselho   Municipal   dos  Direitos da Criança e do Adolescente de Alegrete

-   Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

· Conselho Tutelar

2 Agentes Administrativos Auxiliares

1 Motorista

1 Recepcionista

DIVISÃO CRECHES E CRICAs     

1 Diretor de Divisão de Creches e CRICAs

 --   VETADO

10  Diretores de Creches e CRICAs

10  Vice-Diretores de Creches e CRICAs

10  Agentes Administrativos-Auxiliares

50  Atendentes

10  Cozinheiros

30  Serventes

20  Zeladores

DIVISÃO MORADIAS TRANSITÓRIAS

1   Diretor da Divisão de Moradias Transitórias

1   Gerente de Moradia Transitória 1

1   Agente Administrativo - Auxiliar

4   Serventes

4   Zeladores

2   Cozinheiros

1   Orientador Educacional.

Art.3º-  As instituições de atendimento `a criança e ao adolescente, até então conhecidos como Centros de Bem Estar do Menor, passarão a ser denominados CENTRO DE REFERÊNCIA E INTEGRAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CRICA.

Art.4º - A Secretaria de Assistência Social é responsável, no âmbito do Município:


I- pela definição das prioridades da política de assistência social no Município;


II-  pela proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;


III-  pelo amparo às crianças e adolescentes carentes;


IV- pela promoção da integração ao mercado de trabalho;


V-  pela habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiências e a promoção de sua integração à vida comunitária.

Parágrafo único- Considerando que esta Secretaria propõe-se a cumprir os preceitos constitucionais e as diretrizes estabelecidas pela Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, dentre elas, a implementação do sistema descentralizado e participativo, busca estabelecer mecanismos de co-gestão junto ao Conselho Municipal de Assistência Social.

Art.5º -  Compete à Divisão de Orientação, Triagem e Atendimento:


I-  orientar e triar os atendimentos relativos aos serviços  assistenciais existentes na Secretaria e no Município.


II - somar-se ao Conselho Municipal de Assistência Social na consecução da política de descentralização da Assistência Social.


III-  acompanhar os serviços solicitados e prestados, a nível de Secretaria.

Art. 6º - O Setor Núcleo de Projetos é responsável:


I-   pela execução, planejamento e controle dos programas em andamento e a serem implantados por esta Secretaria.


II- pelo acompanhamento, alterações e avaliações dos projetos e/ou programas.

Art. 7º - À Divisão de Assistência Social compete:


I- articulação e integração das instituições e entidades prestadoras de serviços de assistência social e parceria com os órgãos das áreas de educação, do trabalho e da saúde.


II- elaborar planejamento de ações assistenciais em sua totalidade, articulando as políticas públicas.

Art. 8º - A Divisão  Creches e CRICAs é responsável:


I- pela orientação e informação às famílias e comunidade sobre a importância da sua participação nos cuidados de saúde e na educação da criança de zero a seis anos;


II- pela participação da elaboração do Programa de Apoio Lúdico-Pedagógico desenvolvido nas Creches e CRICAs;


III- por garantir a manutenção das Creches e CRICAs;


IV- por assessorar e acompanhar as atividades desenvolvidas nas Creches e CRICAs;


V-  pela supervisão da execução dos serviços;


VI- por  propor  medidas  para  o  aperfeiçoamento  de  organização e funcionamento dos serviços prestados;

VII- por promover a captação dos recursos humanos existentes na rede publica municipal.

Art. 9º- A Divisão Moradias Transitórias destina-se  a promover a atenção integral a crianças e adolescentes no que se refere a proteção e cuidados, garantindo-lhes moradia e assistência psico-social e visando fundamentalmente a reintegração familiar e social dos atendidos.


§ 1º- Terá como responsabilidade o atendimento de casas que, sob a responsabilidade do Poder Público Municipal, estarão voltadas mais especificamente para o atendimento a crianças e adolescentes encaminhados pela Curadoria do Município e Conselho Tutelar.


§ 2º- Será competência da Divisão Moradias Transitórias, a realização de convênios com instituições voltadas para o acolhimento de jovens e que visem a prática de atividades desportivas e de lazer, devidamente supervisionadas.


§ 3º- As moradias transitórias, destinam-se exclusivamente ao atendimento de crianças e adolescentes de Alegrete.

Art.10 - Ficam criados na Secretaria de Assistência Social, os seguintes cargos em comissão e funções gratificadas: 

 CARGO                                          PADRÃO         CC/FG          VAGAS

 -Secretário de Assistência Social           12                      x                        1

 -Diretor Geral            
                        10
                x           
        1   



    -Assistente de Gabinete                         3

     x

        1

  -Diretor de Divisão                                  8                    x                      2

 - VETADO                                                -                     -                       -

   -Diretor de Divisão                                   6
  
     x

        3

-Recepcionista
           

    3
 
     x
     
        3
         

-Agente Social 


               5

     x
 
        6

-Coordenador de Projetos 
               6

     x
  
        1

-Diretor de Creches e CRICAs
               3

     x

      10

-Vice-Diretor de Creche ou CRICAs         1

     x
  
      10

-Gerente da Moradia Transitória               4                    x                      1

Art.11 - Ficam extintos na Secretaria da Saúde, Meio Ambiente e Ação Social, os seguintes cargos em comissão e funções gratificadas:

              CARGO                                           PADRÃO           CC             VAGAS

-Diretor da Divisão de Ação Social            8

        x
    
        1

-Chefe da Seção de Orientação 





  

 Técnico Pedagógica                                 3

        x

        1

-Diretor de Creche ou CEBEMs                 3

        x

      10

-Vice-Diretor de Creche e CEBEMs
      1
                   x

      10

-Chefe de Seção de  Triagem     e 

  Recursos                                                  4                      x                   1

-Agentes de Programas de Ação





   

Social                                                          5

        x

        2

-Diretor da Divisão PRASCOR
                 6

        x

        1

-Advogado- PRASCOR
           
       7

        x

        1

-Médico- PRASCOR


       7

        x

        3

-Odontológo- PRASCOR

                  7

        x      
        3

-Técnico Agro-Pecuário -PRASCOR           5

        x

        1


-Assistente Social -PRASCOR
                  7

        x                   1

Art.12- Todos os cargos previstos na condição de CARGOS EM COMISSÃO, poderão ser preenchidos por servidores públicos municipais ou cedidos de outros órgãos públicos.

Art.13- Todos os textos legais, documentos, instrumentos, convênios e similares, firmados em nome da Divisão de Ação Social da Secretaria da Saúde, Meio Ambiente e Ação Social, passarão a ser lidos e reconhecidos como da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Art.14-  A seção IX da Lei nº 2.250/92, passa a ter a seguinte redação:

  DA ORGANIZAÇÃO DA SECRETARIA DA SAÚDE E DO MEIO AMBIENTE

Art.15- O artigo 173 da Lei nº 2.250/92 tem alterada sua redação e acrescido parágrafo único:

Art.173- A Secretaria da Saúde e do Meio Ambiente passa a ter a seguinte estrutura e funções:

Parágrafo único - Todos os textos legais, documentos, instrumentos, convênios e similares, firmados em nome da Secretaria de Saúde, Meio Ambiente e Ação Social, passam a ser lidos e reconhecidos como da SECRETARIA DA SAÚDE E DO MEIO AMBIENTE.

Art.16- As despesas decorrentes da presente Lei serão atendidas pela rubrica Nº 12 – SECRETARIA DE SAÚDE – AÇÃO SOCIAL.

Art.17- Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei vigerá a contar da data da sua publicação.


  PALÁCIO RUI RAMOS, em Alegrete, 16 de outubro de 1998.







José Carlos de Moura Jardim Filho








Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se:

Elena Garrido Dias

Secretária de Governo 

J U S T I F I C A T I V A    D O     V E T O

PROJETO DE LEI Nº 028/98

ORIGEM:    PODER  EXECUTIVO

EMENTA:  CRIA A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ALEGRETE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS   




SENHOR  PRESIDENTE,




SENHORES  VEREADORES:




Ao sancionar a Lei originária do Projeto de Lei nº 028/98, decidimos VETAR a Emenda Aditiva que estabeleceu cargo especial e atribuiu padrão ao cargo de Diretor do Centro Social Urbano por entender que esta ultrapassa toda a previsão orçamentária estabelecida para a Secretaria que ora criamos.




Por outro lado, embora tenha o Centro Social Urbano uma área um pouco maior do que algumas  de nossas Creches ou CRICAs, na verdade a sua estrutura está servindo parte para o atendimento à saúde e esta é administrada por aquela secretaria e outra parte para o atendimento à criança através da Creche. A estrutura ora municipalizada, não comporta no momento funções outras do que as que lhe estão sendo destinadas e o erário público não nos permite atribuir ao diretor daquela instituição um padrão tão superior ao dos diretores das Creches e CRICAs que desenvolvem funções idênticas.




O Centro Social Urbano era uma instituição apartada do sistema, quando administrado pelo Estado do Rio Grande do Sul. Atualmente, municipalizado, na área de assistência está funcionando como Creche. As atividades que os tornavam complexo administrativamente, correspondiam à atuação da Secretaria do Trabalho que no momento, são desenvolvidas pelo SINE e pelo RS – Emprego e ainda por outros programas do Governo Federal e Estadual.




Além do já exposto, em nenhum momento contamos com mais essa despesa na constituição e organização da Secretaria de Assistência Social.




Em vista do exposto e considerando o estabelecido pelo artigo 59, conjugado com o inciso II do artigo 44 da Lei Orgânica Municipal, resolvemos VETAR a emenda que acresceu à estrutura administrativa da Secretaria de Assistência Social o cargo de Diretor do Centro Social Urbano e o cargo em comissão a ele correspondente por entendê-lo desnecessário, portanto contrário ao interesse público e por ser ainda a sua criação contrária à Lei.




Contando com o entendimento dos nobres vereadores, aguardamos pelo acatamento.





         
José Carlos de Moura Jardim Filho







     Prefeito Municipal

OF. GAB. Nº 1.175/98                                            Alegrete, 16 de outubro de 1998.





SENHOR  PRESIDENTE:





Anexo ao presente, estamos remetendo a Lei nº 2.847/98 de 16 de outubro de 1998 que CRIA A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ALEGRETE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS e juntando razões do VETO PARCIAL aposto ao Projeto de Lei nº 028/98, sobre a Emenda Aditiva aprovada por esse Poder Legislativo, por entendê-la contrária à Lei.





Na expectativa do recebimento, apresentamos nossas atenciosas saudações.






José Carlos de Moura Jardim Filho







     Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

Vereador Carlos Oliveira Almeida

Presidente da Câmara de Vereadores de Alegrete

N/Cidade

J U S T I F I C A T I V A    D O     V E T O

PROJETO DE LEI Nº 028/98

ORIGEM:    PODER  EXECUTIVO

EMENTA:  CRIA A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ALEGRETE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS   




SENHOR  PRESIDENTE:




SENHORES  VEREADORES:




Ao sancionarmos a Lei originária do Projeto de Lei nº 028/98 decidimos VETAR a Emenda Aditiva que estabeleceu cargo especial e atribuiu padrão ao cargo de Diretor de Centro Social Urbano, por ser esta, contrária ao estabelecido pelo inciso II do artigo 44 da Lei Orgânica Municipal.




A emenda,  está eivada do vício de iniciativa pois, no caso, ela é privativa do Prefeito Municipal.




Também contraria a expressa determinação do artigo 59 da Lei Orgânica Municipal.




Além do já exposto, em nenhum momento contamos com mais essa despesa na constituição e organização da Secretaria de Assistência Social.




Em vista do exposto, resolvemos VETAR a citada emenda aditiva por entendermos que sua criação contraria a Lei.




Contando com o entendimento dos nobres vereadores, aguardamos pelo acatamento






José Carlos de Moura Jardim Filho







     Prefeito Municipal

